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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO 
NO CARGO DE CADETE NA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS. 
LIMITE MÁXIMO DE IDADE. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA E PREVISÃO 
EM LEI. MOMENTO DA COMPROVAÇÃO. INSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ACÓRDÃO RECORRIDO NO MESMO 
SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 678.112/MG, em 
repercussão geral, firmou tese no sentido da possibilidade de imposição de limite de 
idade para inscrição em concurso público, quando justificado pela natureza das 
atribuições do cargo pretendido. (Tema 646/STF).
3. No caso, o Tribunal estadual denegou a segurança ao fundamento de que a"
 imposição de limite etário se coaduna com a natureza do cargo (cadete), cujas atribuições 
são típicas de policiamento ostensivo, que exigem preparo físico mais rigoroso".
4. Assim, o acórdão não merece reparos, encontrando-se em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte e do STF, não havendo excepcionalidade apta a ensejar o 
afastamento da tese.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO 
NO CARGO DE CADETE NA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS. 
LIMITE MÁXIMO DE IDADE. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA E PREVISÃO 
EM LEI. MOMENTO DA COMPROVAÇÃO. INSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ACÓRDÃO RECORRIDO NO MESMO 
SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 678.112/MG, em 
repercussão geral, firmou tese no sentido da possibilidade de imposição de limite de 
idade para inscrição em concurso público, quando justificado pela natureza das 
atribuições do cargo pretendido. (Tema 646/STF).
3. No caso, o Tribunal estadual denegou a segurança ao fundamento de que a"
 imposição de limite etário se coaduna com a natureza do cargo (cadete), cujas atribuições 
são típicas de policiamento ostensivo, que exigem preparo físico mais rigoroso".
4. Assim, o acórdão não merece reparos, encontrando-se em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte e do STF, não havendo excepcionalidade apta a ensejar o 
afastamento da tese.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por Paulo Hernandes Camara dos Santos Junior contra decisão, assim 

ementada (fls. 460-463):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO PARA INGRESSO NO CARGO DE CADETE NA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS. LIMITE MÁXIMO DE IDADE. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA E 
PREVISÃO EM LEI. MOMENTO DA COMPROVAÇÃO. INSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ACÓRDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

O agravante em suas razões sustenta que, diante da não justificativa prevista no edital que 
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demonstre a incompatibilidade entre a idade e a atribuições do cargo pretendido, "deve ser 

aplicado o princípio da razoabilidade, com a consequente flexibilização da norma impositiva" 

(fl. 474, e-STJ). Noutros termos, defende a existência de "violação ao princípio da legalidade, 

uma vez que há disposição no edital estabelecendo limite de idade sem apresentar qualquer 

justificativa que demonstre a incompatibilidade da idade com as atribuições a serem 

desempenhadas no cargo" (fl. 476, e-STJ).

Contraminuta às fls. 485-490.

É o relatório.
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Na espécie, o recurso não merece êxito. Vejamos.

Nos termos do art. 1º da Lei n. 12.016/2009 e em conformidade com o art. 5º, LXIX, da 

Constituição Federal, "conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de 

poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por 

parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça".

Nesses termos, a impetração do mandado de segurança deve-se apoiar em incontroverso 

direito líquido e certo. Na lição do doutrinador Hely Lopes Meirelles, "direito líquido e certo é o 

que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado 

no momento da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por 

mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e 

condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência for duvidosa; se sua extensão ainda 

não estiver delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não 

rende ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais" (Hely Lopes 

Meirelles, in "Mandado de Segurança", Malheiros Editores, 26ª Ed., págs. 36-37).

Conforme já decidido por esta Corte "a opção pela via do mandado de segurança 

oferece aos impetrantes o bônus da maior celeridade processual e da prioridade na tramitação em 

relação às ações ordinárias, porém, essa opção cobra o preço da prévia, cabal e incontestável 

demonstração dos fatos alegados, mediante prova documental idônea, a ser apresentada desde 

logo com a inicial, evidenciando a liquidez e certeza do direito afirmado" (AgRg no MS 

19.025/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 21/9/2016).

No caso, o autor impetrou mandado de segurança contra ato atribuído ao Secretário De 

Estado de Administração do Estado de Goiás e Instituto AOCP, consubstanciado na publicação 
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do Edital de abertura de Concurso Público n. 003/2022, para o provimento de vagas aos cargos 

de Cadete e 2º Tenente (médico/odontólogo/psicólogo), da Policia Militar do Estado de Goiás.

O recorrente alega, em síntese, que o limite de idade constante no referido Edital é 

"ilegal", visto que não apresenta justificativa objetiva de incompatibilidade para idades acima da 

máxima prevista, com as atribuições do cargo pretendido. 

O Tribunal estadual denegou a segurança nos seguintes termos:
A imposição de limite etário se coaduna com a natureza do cargo (cadete), cujas 
atribuições são típicas de policiamento ostensivo, que exigem preparo físico mais 
rigoroso.
A conduta das Autoridades Coatoras se baseou nos princípios da legalidade, da 
vinculação ao instrumento convocatório e da isonomia, permitindo que todos os 
candidatos concorram em condições de igualdade, observadas as regras editalícias.
[...] Considerando que o Impetrante possui idade superior à máxima prevista no Edital 
do certame, no ato da inscrição, ele não possui direito líquido e certo em prosseguir no 
concurso público.

Assim sendo, conforme já consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido não 

merece reparos, porquanto esta Corte, com a mesma temática dos autos, tem reiteradamente 

decidido no sentido de que "é possível a limitação etária para o exercício de cargo público, 

quando, justificada razoavelmente em razão da natureza do cargo, houver previsão legal e 

editalícia" (AgInt no REsp n. 1.921.019/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 23/5/2022, DJe de 31/5/2022.). No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. LIMITE 
ETÁRIO. LEI LOCAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. TEMA DECIDIDO EM 
REPERCUSSÃO GERAL. IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento de recurso extraordinário realizado sob a 
sistemática da repercussão geral, reafirmou a sua jurisprudência dominante consolidada no 
Enunciado n. 683 do STF, firmando a tese de que "o estabelecimento de limite de idade 
para inscrição em concurso público apenas é legítimo quando justificado pela natureza 
das atribuições do cargo a ser preenchido"
2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defesa a análise de lei local em sede de recurso 
especial.
3. Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou improcedente em 
votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a 
pagar ao agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa (art.
1.021, § 4º, do CPC/2015).
4. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa ao agravante.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.355.755/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 12/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONCURSO 
PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. LIMITE DE IDADE. COMPROVAÇÃO DE 
IDADE NA DATA DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO. LEI POSTERIOR AO 
CERTAME. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que é legítima a exigência de limite etário em 
concurso público se fixada por lei em sentido formal, devendo a idade máxima para 
ingresso em cargo público ser comprovada no momento da inscrição no certame.
III - A entrada em vigor de lei posterior à publicação do edital não tem o condão de 
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convalidar a exigência que havia sido imposta no certame sem respaldo na legislação em 
vigor à época, só tendo o diploma legal, por natural, aplicabilidade para os concursos 
abertos após a sua vigência.
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 55.787/MT, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 5/3/2021.)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. IMPOSIÇÃO DE LIMITE DE IDADE. RE 
678.112-RG. COMPROVAÇÃO DA IDADE NO MOMENTO DA INSCRIÇÃO.
1. O Supremo Tribunal Federal entende possível a imposição de limite de idade para 
inscrição em concurso público, desde que haja anterior previsão legal e que a exigência 
seja razoável diante das atribuições do cargo público. Precedente: ARE 678.112-RG, 
Rel. Min. Luiz Fux (Tema 646).
2. O limite de idade, quando regularmente fixado em lei e no edital de determinado 
concurso público, há de ser comprovado no momento da inscrição do certame, tendo em 
vista a impossibilidade de se antever a data em que será realizada a fase fixada como 
parâmetro para aferição do requisito da idade. Precedentes.
3. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não é cabível, na hipótese, 
condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº 12.016/2009 e Súmula 512/STF). 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no ARE 1.210.221/DF, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe: 
23/6/2020)

No caso dos autos, o edital previa a idade máxima de 32 anos para inscrição no certame e 

o próprio autor confirma que há época tinha 33 anos, não há falar, assim, em direito líquido e 

certo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 70.726 / GO
Número Registro: 2023/0041603-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
536411744 53641174420228090000

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO HERNANDES CAMARA DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADO : AGNALDO FELIPE DO NASCIMENTO BASTOS - GO044647
RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735
RECORRIDO : INSTITUTO AOCP
ADVOGADO : FABIO RICARDO MORELLI - PR031310A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - LIMITE DE IDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO HERNANDES CAMARA DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADO : AGNALDO FELIPE DO NASCIMENTO BASTOS - GO044647
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735
AGRAVADO : INSTITUTO AOCP
ADVOGADO : FABIO RICARDO MORELLI - PR031310A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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